
TJ-SP continua inviÃ¡vel com 550 mil recursos acumulados

Em toda sua histÃ³ria, o Tribunal de JustiÃ§a de SÃ£o Paulo nunca trabalhou tanto como neste ano para
colocar o serviÃ§o em dia. Criaram-se cÃ¢maras temÃ¡ticas; 213 juÃzes de primeira instÃ¢ncia foram
convocados para atuar lado a lado com desembargadores; mais de 2 mil estagiÃ¡rios foram contratados
para ajudar nos serviÃ§os operacionais; os desembargadores passaram a contar com mais um assistente
jurÃdico, ficando com dois assessores e um escrevente.

Mas o resultado nÃ£o foi o esperado. NÃ£o adiantou julgar este ano, em nove meses, 27 mil recursos a
mais que em doze meses do ano passado (260 mil atÃ© setembro contra 233 mil em 2004). Convertidos
por mÃªs, isso quer dizer que a linha de produÃ§Ã£o passou de 19 mil feitos em 2004 para 29 mil em
2005. Ã? claro que Ã© preciso computar a longa greve de 90 dias no ano passado.

O fato Ã© que o TJ chegou a setembro ainda mais entupido do que estava em janeiro. O ano de 2005
comeÃ§ou com um acervo de 505 mil processos aguardando distribuiÃ§Ã£o. E fecha o terceiro
trimestre com 550 mil processos armazenados. Ou seja: a boca do funil continua bem mais larga que a
saÃda.

Para o corregedor-geral de JustiÃ§a, JosÃ© Cardinale, os fatores que emperram o JudiciÃ¡rio paulista
sÃ£o externos. “O que os desembargadores podem fazer, jÃ¡ fazem”, afirma. “Para que a sociedade
possa ter mais justiÃ§a, Ã© preciso que o Poder Executivo faÃ§a sua parte”, reclama.

Em junho deste ano, o saldo de casos que esperavam para ser distribuÃdos caiu para 147 mil, com a
distribuiÃ§Ã£o automÃ¡tica. Mas Ã© fÃ¡cil notar que os processos sÃ³ mudaram de estante. EstÃ£o
longe de uma soluÃ§Ã£o, conforme mostram as estatÃsticas da movimentaÃ§Ã£o processual
disponibilizadas no site do tribunal. SÃ³ para se ter idÃ©ia do tamanho da montanha, os processos que
ficaram estacionados no TJ paulista equivalem ao que se julgou em todos os outros 26 tribunais de
JustiÃ§a de todo o paÃs em 2003: 569 mil processos.

Esse volume estrondoso, traduzido em termos de tempo, significa uma espera de mais de cinco anos para
que o Ãºltimo processo da fila se torne o primeiro. O tipo de situaÃ§Ã£o que leva o jurisdicionado
ferido em seus direitos a acreditar que a JustiÃ§a estÃ¡ a serviÃ§o do crime e dos caloteiros.

A escalada

O nÃºmero de julgamentos de janeiro atÃ© setembro deste ano cresceu, paulatinamente, a uma
velocidade de 20 a 30 mil recursos julgados por mÃªs. Em agosto, os desembargadores bateram seu
recorde, julgando 53 mil processos. A mÃ©dia foi de 720 processos resolvidos por desembargador. No
ano passado a segunda instÃ¢ncia em SÃ£o Paulo ainda era dividida entre o Tribunal de JustiÃ§a e os
Tribunais de AlÃ§ada.

Cada desembargador recebeu ao longo deste ano aproximadamente 1.600 processos. Um desembargador
ouvido pela revista Consultor JurÃdico conta que os colegas jÃ¡ estÃ£o falando sozinho e reclamando
que o dia sÃ³ tem 24 horas. Os desembargadores trabalham mais de oito horas por dia, inclusive nos
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finais de semana e feriados. De janeiro atÃ© setembro deste ano foi registrada a entrada de mais de 300
mil processos. A mÃ©dia Ã© de dois mil por dia.

O volume de decisÃµes monocrÃ¡ticas tambÃ©m cresceu significativamente. No final de 2004 o
tribunal registrou 7.300 decisÃµes individuais. Em 2005, atÃ© o mÃªs de junho, foram registradas
6.500. A distribuiÃ§Ã£o massiva de processos no comeÃ§o do ano tambÃ©m se manteve firme e forte.
De janeiro a junho de 2005 foram distribuÃdos 500 mil processos, em julho 63 mil, em agosto 58 mil e
em setembro 81 mil.

O trabalho monstruoso se explica em parte pelo represamento dos 505 mil processos que tÃªm origem
histÃ³rica. Na dÃ©cada de 70, os juÃzes substitutos de segundo grau (pingÃ¼ins) foram extintos pela
Lei OrgÃ¢nica da Magistratura e teve inÃcio a polÃtica de cotas. Cada desembargador recebia um
determinado nÃºmero de processos, independentemente do nÃºmero de processos que davam entrada no
Tribunal. O resultado Ã© claro: os juÃzes comeÃ§aram a julgar menos processos do que entrava.

Nos Ãºltimos 15 anos as ondas de processos tiveram dimensÃµes de avalanche. Os sucessivos planos
econÃ´micos (Bresser, VerÃ£o, Cruzado e Collor), emprÃ©stimos compulsÃ³rios, confiscos e a carga
tributÃ¡ria abusiva transformaram cada aposentado, contribuinte, poupador ou investidor em um
litigante em busca de seus direitos. A instabilidade do Legislativo, com alteraÃ§Ãµes na legislaÃ§Ã£o a
toda hora, tambÃ©m contribuiu. A ConstituiÃ§Ã£o de 1988 reconheceu direitos e legitimou a
sociedade a buscar o JudiciÃ¡rio.

Moradia da mais larga parcela da classe mÃ©dia do paÃs, SÃ£o Paulo concentra nÃ£o sÃ³ a parcela
mais expressiva da economia nacional como tambÃ©m a mais prolÃfera litigiosidade do paÃs. Para
azar do seu JudiciÃ¡rio.

Segundo um desembargador, desenvolveu-se no Brasil a mentalidade de que vale a pena burlar leis e
contar com as falhas da JustiÃ§a. A morosidade de todo o sistema administrativo dos poderes da
repÃºblica Ã© um convite para os mal intencionados acreditarem que a puniÃ§Ã£o nunca chega.

Para o advogado Ricardo Tosto, presidente da ComissÃ£o da Reforma do JudiciÃ¡rio da OAB paulista,
o tribunal tem acertado na busca de soluÃ§Ãµes para o que ele chama de “crise de mÃ©todo”, mas Ã©
impotente para enfrentar a “crise de acÃºmulo”. Para o advogado, seria mais fÃ¡cil atacar os problemas
permanentes do tribunal se a “crise temporÃ¡ria” (o estoque) fosse solucionado.

O dinheiro

O Tribunal de JustiÃ§a de SÃ£o Paulo se tornou mesmo um grande elefante branco. O PalÃ¡cio da
JustiÃ§a, na PraÃ§a da SÃ©, onde ainda funciona parte do tribunal, Ã© o reflexo material do quÃ£o
caÃ³tica e atrasada estÃ¡ a JustiÃ§a no estado. Num dia de chuva os tetos com goteiras nÃ£o perdoam o
assoalho jÃ¡ bem danificado. Salas e mais salas do prÃ©dio estÃ£o abarrotadas de pilhas de papÃ©is,
moveis velhos e desconfortÃ¡veis. Pessoas capacitadas para tarefas mais produtivas sÃ£o mobilizadas
apenas para carregar processos para cima e para baixo.

O JudiciÃ¡rio paulista estÃ¡ nitidamente precisando de dinheiro, informatizaÃ§Ã£o,
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implementaÃ§Ãµes e atenÃ§Ã£o. Embora a Emenda Constitucional 45 (Reforma do JudiciÃ¡rio)
tivesse determinado que as verbas do JudiciÃ¡rio devem nele permanecer, em SÃ£o Paulo, estas verbas
sÃ£o entregues ao governo do estado que tem a missÃ£o de redistribuÃ-las novamente Ã  JustiÃ§a.

A torneira da demanda nÃ£o fecha. Pelo contrÃ¡rio: sÃ³ jorra mais, ano a ano, o que sÃ³ vem a
confirmar que o JudiciÃ¡rio paulista nÃ£o estÃ¡ devidamente aparelhado para amparar a enormidade da
litigiosidade do estado. No final de 2004, deram entrada no TJ, 111 mil processos, contra os 300 mil
entrados atÃ© setembro deste ano. Quase o triplo do nÃºmero de casos.

Um problema crÃ´nico do tribunal Ã© a sua dificuldade para comunicar-se com a opiniÃ£o pÃºblica. O
trabalho da Corte e de seus integrantes Ã© invisÃvel aos olhos da opiniÃ£o pÃºblica. Pesquisa feita
junto Ã  comunidade jurÃdica para aferir quais sÃ£o os tribunais que melhor se comunicam com a
sociedade constatou que o TJ paulista Ã© o menos eficiente nesse quesito. O TJ-SP, diferentemente de
outros tribunais, nÃ£o dispÃµe de assessoria de imprensa.

FuracÃ£o 2004

O ano de 2004 foi atÃpico para o tribunal e a JustiÃ§a paulista como um todo. Nesse ano, por
determinaÃ§Ã£o da EC 45, foram extintos os Tribunais de AlÃ§ada em SÃ£o Paulo. Eram dois
Tribunais de AlÃ§ada Civil e um Criminal. Os processos e os juÃzes dos TACs foram incorporados aos
do tribunal. Na teoria, a mudanÃ§a foi apenas retÃ³rica. Na prÃ¡tica, o saldo de 505 mil processos
aguardando distribuiÃ§Ã£o no final do ano criou uma nova equaÃ§Ã£o e novos problemas. Em 2004, o
JudiciÃ¡rio paulista enfrentou uma greve de 90 dias, o que atrasou, Ã© claro, a distribuiÃ§Ã£o, os
julgamentos e as conciliaÃ§Ãµes.

Diante de tanta demanda e debilidades, a grande missÃ£o do futuro presidente do TJ paulista serÃ¡
definir as prioridades, mas com uma estreita margem de manobra. O departamento de estatÃsticas do
tribunal, por exemplo, estÃ¡ sendo cobrado constantemente pelo Conselho Nacional de JustiÃ§a a
fornecer dados precisos das movimentaÃ§Ãµes processuais. E tÃ£o cedo o pedido nÃ£o serÃ¡ atendido.
O departamento funciona com trÃªs sistemas de de informaÃ§Ãµes diferentes, que nÃ£o se comunicam
entre si. A contagem dos feitos Ã© praticamente manual.

HÃ¡ menos de uma semana das eleiÃ§Ãµes que vÃ£o mudar a presidÃªncia da casa e de suas
SeÃ§Ãµes, a expectativa de toda a sociedade Ã© de um tribunal funcional, com mais desembargadores,
mais recursos materiais e tecnolÃ³gicos. Mas nada se resolverÃ¡ se o Poder Executivo, o governo do
estado, nÃ£o assumir sua responsabilidade como gestor dos recursos financeiros necessÃ¡rios para que
haja justiÃ§a em SÃ£o Paulo. Ou menos injustiÃ§a.
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